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LEI N° 3.336 DE 06 DE MAIO DE 2019.

Dispée sobre o abono pecuniario para
“Auxilio Moradia e Transporte” e “Auxilio
Alimentagdo” e Adota Providéncias

Correlatas.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARAPIRACA-AL, no uso da atribuigdo que Ihe confere o art.
51, inciso VI, da Lei Organica do Municipio;

Faco saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono pecunidrio para “Auxilio
Moradia e Transporte” e “Auxilio Alimentagéo” aos profissionais vinculados ao “Programa Mais
Médicos”.

§ 1° Sao beneficiarios dos auxilios pecuniarios previstos nesta Lei, os Médicos do

“Programa Mais Médicos”, profissionais que foram selecionados e aprovados nos processos de
ades3o junto ao Ministério da Saude e designados para atuarem no Municipio de Arapiraca.

§ 2° O Auxilio Moradia e Transporte, & o Auxilio Alimentagao, destinados aos médicos
do “Programa Mais Médicos”, serdo pagos exclusivamente para os profissionais médicos
cadastrados e durante o periodo da atuagao do profissional no municipio, ndo se estendendo a
qualquer outro profissional, ainda que médico, ou a qualquer outra categoria ou classe
profissional, bem como aos médicos que residam em Arapiraca.

Art. 2° O fornecimento de moradia aos médicos participantes do “Programa Mais
Médicos” para o Brasil podera ser feito nas seguintes modalidades:

| — imovel fisico;
Il — recurso pecuniario;
Il — acomodacdo em hotel ou pousada.

§1° As modalidades de que tratam os incisos | e Il deste artigo devem ser prioritarias
nas situacdes em que o médico participante esteja acompanhado de seus familiares.

§2° Na modalidade prevista no inciso | deste artigo, o imoével poderé ser do Municipio ou
locado e devera ter padrao suficiente para acomodagéo do médico e de seus familiares.

§3° Na modalidade de que trata o inciso 1l deste artigo, o Municipio adotara, como
referéncia para o recurso pecunirio para locagao de imovel, em padrdo suficiente para
acomodar o médico e seus familiares, o valor de R$ 1.730,00 (hum mil, setecentos e trinta,
reais), observados os padrdées minimos e maximos da Portaria n® 300 de 05 de outubro d
2017 da SGTES/MS.
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§4° Na modalidade prevista no inciso Il deste artigo, o médico participante devera
comprovar que o recurso pecuniario estd sendo utilizado tdo somente para a finalidade de
despesa com moradia, encaminhando cépia do contrato de locagao de imoével ou qualquer
outro instrumento habil & comprovacao de utilizagdo do recurso com custeio de sua moradia.

§5° Na modalidade prevista no inciso Ill, o Municipio devera disponibilizar acomodacao
em hotel ou pousada para os médicos participantes, mediante anuéncia destes, por escrito,
quanto a aceitagdo por esta opgéo de moradia em detrimento daquelas previstas nos incisos |
e |l deste artigo.

Art.3° Cabera a Secretaria Municipal de Salde definir qual a modalidade de moradia
que sera fornecida ao médico participante.

Art. 4° A oferta de moradia aos médicos participantes do “Programa Mais Médicos” para
o Brasil devera atender as condi¢ées minimas de habitabilidade e seguranca.

Art. 5° S3o critérios para aferigéo das condigdes minimas de habitabilidade:

| — infraestrutura fisica e sanitaria do imével, em boas condigoes;
Il - disponibilidade de energia elétrica;
Ill — abastecimento de agua.

§1° Os critérios previstos neste artigo devem ser assegurados em qualquer das
modalidades de oferta de moradia de que trata o art. 2° desta Lei.

§2° A moradia deve ser disponibilizada em plenas condigdes de uso para o médico
participante quando da chegada deste no Municipio para inicio das atividades.

Art. 6° O Municipio providenciaré o deslocamento dos médicos participantes desde o
aeroporto mais proximo até as respectivas moradias, quando da chegada destes para inicio
das atividades, e disponibilizara transporte adequado e seguro para o local de desenvolvimento
das atividades de rotina do Programa, bem como, para os locais de dificil acesso, quando

necessario.

Art. 7° O fornecimento de alimentag&o ao médico participante devera ser feito mediante:

| — recurso pecuniario; ou
Il = “in natura”.

Art. 8° Fica estabelecido o valor de R$ 770,00 (setecentos e setenta reais) para o
fornecimento de alimentacdo mediante recurso pecuniario, observados aos padrées minimos &

maximos definidos por Portaria do Governo Federal.
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Art. 9° Na hipétese do Municipio adotar o fornecimento de alimentagéo in natura a
Secretaria Municipal de Salde de Arapiraca devera observar o “Guia alimentar para a
populacdo brasileira: promovendo a alimentag&o saudavel” do Ministério da Salde (Secretaria
de Atencdo a Salde, Coordenagido Geral da Politica de Alimentagdo e Nutrigdo. Brasilia:
Ministério da Saude, 2006) e celebrar acordo formal com o médico participante.

Art. 10. Sera assegurado ao médico participante agua potavel no decorrer de suas
atividades no “Programa Mais Médicos” para o Brasil.

Art. 11. Os recursos pecunidrios serdo pagos aos médicos participantes com atuagao
no Municipio até o 10° dia util do més, mediante depésito em conta-corrente.

Paragrafo anico. O médico participante devera fornecer, no prazo de 10 (dez) dias da
publicacdo desta Lei, & Secretaria Municipal de Saude, os dados bancérios para pagamento
dos recursos pecuniarios.

Art. 12. Os pagamentos previstos e demais obrigacdes decorrentes desta Lei ou do
termo de adesdo e compromisso assinados com o Ministério da Salde, nao gera para o
médico participante, vinculo empregaticio de qualquer natureza com o Municipio.

Art. 13. Os pagamentos dos recursos pecuniarios de que tratam esta Lei tem natureza
de verba meramente indenizatéria, ndo configurando, em hipétese alguma, retribuicdo ou
contraprestagéo por servigos prestados.

Art. 14. O médico participante perdera o direito a percepgdo da complementagao
pecunidria nas seguintes hipoteses:

| — abandono ou desisténcia do Programa;
Il — desligamento do Programa.

Paragrafo unico. A auséncia injustificada do médico participante de suas atividades,
por prazo superior a 30(trinta) dias, ensejara a suspensdo do beneficio e a notificagao do
ocorrido a Coordenagao do Programa.

Art. 15. As obrigages assumidas em decorréncia da adesdo do Municipio ao
“Programa Mais Médicos” para o Brasil seréo custeadas pelo Municipio até o encerramento do
Programa ou enquanto estiver em vigor e eficaz, o Termo de Adesdo e Compromisso celebrado
com a Unido, por meio do Ministério da Saude.

Art. 16. As despesas decorrentes da aplicagao desta Lei correrdo a conta das verbas
orcamentarias proprias, previstas para a Secretaria Municipal de Saude, neste exercicio € nos
subsequentes.
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Art.17. Os valores propostos poderéo ser atualizados através de Decreto expedido pelo
Chefe do Executivo, conforme emiss&o de Portaria pelo Ministério da Saude.

Art.18. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacao.

Prefeitura de Arapiraca, aos 06 dias do més de maio do ano de 2019.
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refeito

ANTONIO LENINE PEREIRA FILHO

Secretario M/ de Gestdo Publica

Esta Lei foi publicada e registrada no Quadro de Avisos do Centro Administrativo
Anténio Rocha, conforme os termos do Art. 9° do Ato das Disposicdes Constitucionais
Transitérias da Lei Organica do Municipio, aos 06 dias do més de maio do ano de 2019.
) %%%(/QUm
MARIA ROSANGELA BRITO FERREIRA SILVA
Coordenadora Especial | —Atos e Registros Administrativos
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